
E m 28 de novembro de 2017, o Tri-
bunal Constitucional Plurinacio-

nal da Bolívia decidiu favoravelmen-
te a um recurso apresentado por um 
grupo de legisladores do Movimento 
para o Socialismo (mas) para declarar 
improcedentes as restrições cons-
titucionais à reeleição das autoridades 
bolivianas, o que habilita Evo  Mora-
les a se recandidatar indefinidamente 
ao cargo de presidente. Esse fato re-
presentou uma inflexão histórica por 

vários motivos: pela primeira vez na 
história boliviana, foi autorizada a re-
eleição irrestrita, contrariando uma 
tradição jurídica muito antiga no país; 
pela primeira vez, utilizou-se o Tri-
bunal Constitucional (criado recente-
mente, em 1999) para alterar um aspec-
to da Constituição, o que os juristas 
de oposição consideram uma «aber-
ração», já que o tribunal, por sua na-
tureza, deveria se limitar a tornar as 
leis compatíveis com a Constituição; 
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e, finalmente, pela primeira vez, o mas 
recorreu ao poder das instituições es-
tatais contra as expressões de massas 
em que havia confiado prioritaria-
mente durante sua existência. Na ver-
dade, a manobra realizada pelos go-
vernistas para habilitar seu candidato 
contradiz diretamente o resultado do 
referendo constitucional realizado em 
21 de fevereiro de 2016, quando 51% 
dos eleitores recusaram a reforma da 
Carta Magna aprovada em 2009 que 
revogava as limitações à reeleição de 
Morales, as mesmas limitações que 
agora o Tribunal Constitucional abo-
liu mediante uma «interpretação» do 
texto constitucional.

Costumava-se dizer que a democracia 
boliviana era «plebiscitária», uma vez 
que apelava diretamente aos eleitores 
para dirimir as disputas de poder1, e 
assim foi até que o mas perdeu a maio-
ria, pelo menos no tocante à questão 
– fundamental para o partido – da ree-
leição, que nas pesquisas é rejeitada por 
mais de 60% da população2. Por essa ra-
zão, Morales não pensou em organizar 
um novo referendo para «emendar» os 
resultados adversos de 2016, prefe-
rindo recorrer a um expediente mais 
seguro, embora muito menos legíti-
mo: a consulta na etapa final de seu 
mandato a alguns magistrados esco-
lhidos, entre outras motivações, pela 
proximidade que têm com o parti-
do governante. Perante esses juízes, o 
mas argumentou que o direito de um 
cidadão a eleger ou ser eleito, consa-
grado pela Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (também 
conhecida como Pacto de San José da 
Costa Rica), não pode ser prejudica-
do pelas restrições estabelecidas pela 
Constituição a que, em seu momento, 
os governistas não se opuseram, argu-
mento que foi aceito pelo tribunal.

Posteriormente, Katia  Uriona, pre-
sidenta do Supremo Tribunal Eleito-
ral, apresentou certas dúvidas sobre a 
saída preparada pelo governo, mas o 
fato é que ninguém possui força ins-
titucional ou política suficiente para 
impedir que Morales seja candidato 
nas eleições de 2019. A oposição tra-
dicional, isto é, a realizada pelos par-
tidos políticos, limitou-se a condenar 
a evolução dos acontecimentos nos 
tons mais fortes possíveis. Um fenô-
meno mais novo e interessante foi a 
eclosão de protestos nas ruas, prota-
gonizados especialmente por jovens 
de classe média de Santa Cruz, a re-
gião mais rica e menos esquerdista do 
país. Um dos objetivos dessas ações 
não muito numerosas (com várias 
centenas de participantes), mas fervo-
rosas, foi pressionar à ação os dirigen-
tes tradicionais da região – chamados 
dirigentes «cívicos» –, deixando a pas-
sividade diante do governo que os 
caracteriza desde que, no período 
2008-2009, Morales se impôs contra a 

1. Simón Pachano: «Democracias plebiscita-
rias» em El Universo, 25/11/2011.
2. Segundo uma pesquisa do instituto Ipsos 
(24/10/2017), nas capitais de departamentos, 
a rejeição a uma nova candidatura de Morales 
chega a 68%, mas esse percentual é inferior 
quando a pesquisa aborda áreas rurais.
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resistência das classes dominantes e 
dos setores políticos afastados pela re-
volução política que ele conduzia. Des-
de então, os líderes de Santa Cruz têm 
demonstrado um perfil pouco agressi-
vo, condicionado pelo acordo a que os 
empresários da região chegaram com 
o governo pouco depois e que garan-
tiu a abstenção política dos primeiros 
em troca da colaboração econômica 
do segundo3.

Os protestos foram interrompidos pe-
las festas de fim de ano e por um confli-
to setorial entre o governo e os médicos, 
mas sua espontaneidade mostrou que 
o mal-estar das classes médias, princi-
pais adversárias do domínio de Mora-
les, havia chegado a um ponto em que 
superava o «intelectualismo» que nor-
malmente as caracteriza, ainda que, 
como «força física» de mobilização, 
continuassem sendo muito inferiores 
à dos camponeses e setores popula-
res de «classe baixa» – para utilizar 
a estratificação empregada pelas es-
tatísticas eleitorais –, que continuam 
apoiando o mas em grande medida e 
que o partido pode convocar às ruas 
rapidamente e com grande eficácia.

Portanto, não há força política suficien-
te para impedir que a manobra gover-
nista da reeleição seja levada adiante, 
pelo menos nas condições atuais, que 
são de estabilidade social e crescimen-
to econômico moderado. Por esse mo-
tivo, a proclamação de Evo  Morales 
como candidato, realizada em Cocha-
bamba no dia 16 de dezembro passado 

diante de uma multidão de dezenas de 
milhares de apoiadores, iniciou uma 
campanha eleitoral na qual a oposição 
precisará entrar, apesar dos «poréns» 
estratégicos e ideológicos que ela pos-
sa apresentar a uma participação que 
terminaria por dar aval a essa altera-
ção constitucional.

Os políticos bolivianos têm discuti-
do a caracterização do governo de 
Morales desde seu início. No princí-
pio, a confusão era maior, induzida por 
críticas como a de Gabriel Dabdoub, 
o principal líder empresarial duran-
te o primeiro período do mas (2006-
2009), que lamentou a antiquada e 
perigosa ideologia «socialista» dos 
apoiadores de Morales quando eles 
se opunham à liberdade de comér-
cio4. Contribuíram para a incerteza 
dos observadores as afirmações con-
traditórias de Morales e do vice-pre-
sidente Álvaro  García  Linera sobre 
o objetivo do processo que condu-
ziam. Em 2006, Morales desautori-
zou uma das primeiras definições 
realizadas pelo vice-presidente como 
teórico do processo, o qual defen-
deu que, ainda que o socialismo 
constituísse o norte da revolução, 
em uma primeira etapa, ela busca-
ria a construção do «capitalismo 
andino-amazônico», uma platafor-
ma nacionalista que possibilitaria 
transformações posteriores e mais 

3. Gustavo Pedraza: «Los cambios políticos 
que reconfiguraron Santa Cruz» em Página 7, 
23/7/2017.
4. anf: «ibce: Caudillos socialistas desplazados 
evitan tratar ingreso al tlc», 24/3/2005.



7 Nueva Sociedad especial em português 2018
Tendências socioeleitorais na Bolívia do caudilhismo

avançadas5. É provável que essa no-
menclatura incomodasse Morales 
pela tradição «anticapitalista» do mas 
e de sua própria, mas, sem dúvida, 
era a que melhor representava o que 
o governo pretendia fazer.

Capitalismo nacional sim, mas «de Es-
tado», pois se basearia na nacionali-
zação do setor de gás, o principal do 
país, e de várias importantes empre-
sas que eram estatais antes de serem 
privatizadas na década de 1990. Na 
verdade, tratava-se, como menciona-
mos naquele momento6, de um retorno 
ao modelo econômico e ao método po-
larizador de fazer política inventados 
pelos movimentos nacional-popula-
res latino-americanos, concretamente, 
o «nacionalismo revolucionário» que 
havia eclodido no final dos anos 1930 
e imperado no país até 1985. Como já 
dissemos, entre 2006 e 2008, esse pro-
jeto sofreu a resistência das classes 
dominantes, que apoiavam a antiga e 
afastada elite política neoliberal. Mas 
em 2008, o mas finalmente se impôs 
e, no ano seguinte, fechou um acordo 
com o empresariado, particularmen-
te de Santa Cruz, que lhe concedeu a 
completa governabilidade do país.

Em 22 de janeiro de 2010, foi realiza-
da a cerimônia de início do segun-
do governo do mas e, em outra saída 
bem desconcertante, García  Linera 
declarou que o «horizonte» da revo-
lução boliviana era «o socialismo». 
Diante dessa declaração, o já mencio-
nado Dabdoub, que então já havia se 

tornado aliado do governo, declarou 
que o setor que representava não temia 
o socialismo governamental, pois «o 
empresário não tem ideologia (…) Já 
que (…) o socialismo que nos propõem 
(…) reconhece a propriedade priva-
da [e] facilita a geração de emprego»7. 
Ao final, a ideologia oficial se estabi-
lizou em uma orientação sintetiza-
da por duas fórmulas: a «economia 
plural» ou a coexistência da grande 
propriedade com os empreendimen-
tos populares e as formas produtivas 
coletivistas existentes no campo; e o 
«socialismo comunitário», que, com 
seu apelo a um crescimento mais har-
monioso e igualitário, tem mais valor 
ético e retórico do que econômico.

O contraste entre, por um lado, as 
teorias revolucionárias sobre a de-
mocracia de García Linera e do gru-
po Comuna (1998-2005) e, por outro, a 
prática representativa que o mas re-
alizava desde sua fundação na década 
de 1990 deu origem também a debates 
sobre a qualidade da adesão do par-
tido à democracia8. E, finalmente, a 

5. A. García Linera: «El ‘capitalismo andino-
amazónico’» em Le Monde diplomatique, edição 
chilena, 1/2006.
6. F. Molina: Evo  Morales y el retorno de la iz-
quierda nacionalista. Trayectoria de las ideologías 
antiliberales a través de la historia contemporánea 
de Bolivia, Eureka, La Paz, 2006. V. tb. Pablo 
Stefanoni e Hervé Do Alto: La revolución de 
Evo Morales. De la coca al Palacio, Capital Inte-
lectual, Buenos Aires, 2007.
7. «Patronal boliviana no teme al socialismo 
planteado por Gobierno de Morales» em Hoy 
Bolivia.com, 1/2/2010.
8. F. Molina: Conversión sin fe. El mas y la demo-
cracia, Eureka, La Paz, 2007.



8Nueva Sociedad especial em português 2018 
Fernando Molina

ideologia oficial nesse campo se esta-
bilizou com a aprovação, em 2009, de 
uma Constituição com elementos libe-
rais, «aliberais» e inovações «pós-libe-
rais» que, embora complementasse a 
democracia representativa com direi-
tos e formas de organização coletivas, 
a mantinha como espinha dorsal do 
sistema político.

Desde o princípio, a oposição liberal 
atribuiu ao governo uma condição 
«autoritária», já que ele utilizava sua 
maioria de mais de dois terços na As-
sembleia Legislativa e seus grandes 
números eleitorais para se desviar das 
salvaguardas até então consideradas 
imprescindíveis para a preservação 
do pluralismo, tais como processar ju-
dicialmente líderes opositores o me-
nos possível, não assediar a imprensa 
privada, não monopolizar a comuni-
cação pública, não utilizar escanca-
radamente os recursos estatais nas 
campanhas oficiais, não ocultar nem 
deturpar as informações estatais, etc. 
A suposição de que a poliarquia bo-
liviana não era pluralista9 respondia 
então, particularmente, à tendência 
do mas de redigir ou interpretar as leis 
de modo que favorecesse seu próprio 
poder. Por exemplo, o governo im-
pôs normas eleitorais que dão mais 
peso ao voto rural que ao urbano, algo 
que lhe convinha; pela mesma razão, 
proibiu-se o financiamento estatal aos 
partidos; foram impostos obstáculos 
legais à crítica aos candidatos oficiais 
no período de campanha eleitoral, 
entre outras medidas. Ao mesmo 

tempo, os meios de comunicação crí-
ticos ao governo perderam a publici-
dade oficial, que passou a favorecer 
majoritariamente os veículos que de-
monstrassem desejo de se aproximar 
do governo.

Intelectuais vinculados ao governo 
defenderam essas e outras medidas 
como próprias de uma democracia 
mais substantiva que procedimen-
tal; uma democracia com projeto que, 
olhando-se no espelho do jacobinis-
mo, deixava de lado as limitações le-
gais formalistas (Estado de direito) e 
liberava sua genuína força motriz: a 
conquista da igualdade socioeconô-
mica. Segundo essa visão, o impor-
tante não é o cumprimento das regras, 
mas que tenham acesso ao cenário 
público e ao processo decisório sobre 
o destino coletivo massas indígenas e 
trabalhadoras que, até então, haviam 
sido simples «buchas de canhão elei-
toral» dos partidos oligárquicos.

«A democracia não reside em seguir 
alguns procedimentos estabelecidos, 
mas sim, precisamente, porque quais-
quer que sejam esse procedimentos 
(…) há pessoas e coletividades que 
agora buscam participar da direção 
desses procedimentos, buscam assu-
mir a responsabilidade pela produção 
de direção da sociedade, modifican-
do as normas e os procedimentos da 

9. Robert Dahl: La democracia y sus críticos, Pai-
dós, Barcelona, 1992. [Há uma edição em por-
tuguês: A democracia e seus críticos, wmf Martins 
Fontes, São Paulo, 2012].
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prática política legítima.» Portanto, os 
«procedimentos e instituições [demo-
cráticas] são meio transitórios, simples 
efeitos revogáveis do fato democráti-
co». Sendo assim,

As normas, regras, instituições, saberes e 
legitimidades que regulam a vida política 
de uma sociedade democrática são circuns-
tanciais, cristalizações provisórias da estru-
tura de resolução do desacordo anterior que 
precisarão abrir espaço para uma nova 
estrutura de poderes resultante dos novos 
desacordos que dão início à ação democráti-
ca de uma sociedade. A democracia não é a 
ausência de regras, mas a contingência 
necessária dessas regras e o consenso acor-
dado dessa contingência (…).10

Embora o apelo à épica da participa-
ção democrática tenha se reduzido 
com o passar do tempo, à medida que 
os movimentos sociais que se rebela-
ram em 2003 e 2005 foram se retirando 
da cena política e deixando a gestão 
da transformação exclusivamente nas 
mãos do Estado11, nunca até agora a 
hegemonia política havia deixado de 
se legitimar com uma maioria eleito-
ral incontestável. Por exemplo, a últi-
ma vez que o mandato de Morales foi 
colocado à prova nas urnas, nas elei-
ções de 12 de outubro de 2014, recebeu 
um respaldo de 62% dos votos e ob-
teve uma maioria legislativa de mais 
de dois terços. Contudo, o referendo 
de 2016 acabou com a possibilidade de 
o mas apelar para o poder majoritário. 
Com sua decisão de recorrer ao Tribu-
nal Constitucional para «reverter» a 
vontade da maioria (por mais estrei-
ta que fosse essa maioria12), o partido 

impôs sua hegemonia de uma manei-
ra legal, porém ilegítima.

Como isso afetou a crítica da oposição 
liberal ao «autoritarismo» do regime 
boliviano? Como é lógico, tem havido 
uma percepção geral de «ruptura» do 
consenso político que nas décadas de 
1980 e 1990 havia dado fundamen-
to ao período democrático mais pro-
longado da história da Bolívia e que 
consistia sobretudo em uma certa re-
signação democrática dos atores po-
líticos que permitia a alternância no 
poder. Em um tuíte, o dirigente oposi-
tor Samuel Doria Medina comparou a 
decisão do tribunal com um «golpe de 
Estado», enfoque posteriormente re-
petido por outros, e alguns líderes da 
oposição, sendo o mais incisivo deles 
o direitista Jorge Quiroga, passaram a 
considerar o governo boliviano uma 
«tirania totalitária». O ex-presidente e 
historiador Carlos Mesa escreveu que 
Morales entrou pela trilha do «totali-
tarismo, baseado não no império da 
lei, mas no império do poder total»13. 
E analistas internacionais conserva-
dores como Álvaro Vargas Llosa tam-
bém consideraram Evo «ditatorial»14.

10. A. García Linera: Democracia, Estado, Na-
ción, Vice-Presidência do Estado Plurinacional 
da Bolívia, La Paz, 2013.
11. A. García Linera: «Las clases altas no tra-
gan que gobierne un indígena», entrevista com 
F. Molina em El País, 16/11/2016.
12. O «Não» obteve 51,3%, contra 48,7% do «Sim».
13. C. Mesa: «Gases, canicas y descomposi-
ción» em blog pessoal, <https://carlosdmesa.com/ 
2017/12/25/gases-canicas-y-descomposicion/>, 
24/12/2017.
14. A. Vargas Llosa: «El derecho a ser dicta-
dor» em La Tercera, 3/12/2017.
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Na medida em que não sejam somen-
te uma expressão de irritação pelo que 
ocorreu, essas categorias podem le-
var os estrategistas da oposição a um 
beco sem saída. Por exemplo, Ricar-
do Paz, um dos estrategistas bolivia-
nos de campanhas eleitorais, instou a 
oposição a não participar da campa-
nha eleitoral provocada pelo mas (com 
o objetivo de «passar a página») e se 
concentrar em organizar manifesta-
ções pacíficas que levem Morales a de-
sistir de ser candidato em 201915, um 
propósito que hoje parece muito supe-
rior às forças com que conta a oposi-
ção. De maneira geral, podemos dizer 
que as definições extremistas podem 
dar à oposição boliviana uma orienta-
ção maximalista semelhante à que a 
oposição venezuelana vem assumin-
do em diferentes momentos de sua 
luta contra o chavismo e que a tem le-
vado repetidamente ao fracasso.

Os partidos de Doria Medina e do go-
vernador de Santa Cruz, Rubén Cos-
tas, que até agora haviam se inclinado 
ao centro político com diferentes ma-
tizes, parecem hesitar ao se verem 
diante de um reiterado argumento 
dos radicais que pode ser formulado 
da seguinte forma: «Agora que os go-
vernistas distorceram a justiça e igno-
raram os resultados do referendo, o 
que nos garante que eles respeitarão 
os resultados da eleição de 2019, que 
não realizarão fraude ou não inventa-
rão alguma armadilha para não reco-
nhecerem sua (hipotética) derrota?». Se 
for mantido até o fim, esse argumento 

poderia retirar os atores políticos do 
cenário eleitoral e levá-los a adotar 
métodos extraparlamentares.

No entanto, a oposição deverá che-
gar a essa ponte antes de atravessá-la. 
Que o regime político tenha deixado 
de ser «democrático» no sentido das 
definições minimalistas de democra-
cia16 – segundo as quais um requisi-
to fundamental é a possibilidade de 
quem ocupa o governo perder as elei-
ções – é algo que ainda não se com-
provou e que somente será visto em 
2019 (embora se admitam dúvidas ra-
zoáveis, dada a atual composição do 
Tribunal Eleitoral).

Além disso, o fato de um regime não 
ser democrático segundo as defini-
ções mencionadas não o torna auto-
maticamente ditatorial e muito menos 
totalitário, pelo menos se empregar-
mos essas definições da forma como 
são concebidas habitualmente pela 
ciência política. Com as limitações já 
observadas, a Bolívia continua gozan-
do das liberdades civis e políticas que 
diferenciam uma democracia de uma 
ditadura, como mostra o fato de as 
acusações da oposição contra um go-
verno «ditatorial» serem anunciadas 
dentro do país, pelos meios de co-
municação de massa, etc., e que não 
se tenha conhecimento de sérias re-
presálias contra os manifestantes es-
pontâneos que mencionamos. Mas não 

15. R. Paz: «¿Qué hacer?» em Página 7, 13/12/2017.
16. Guillermo O’Donnell: Disonancias. Críticas 
democráticas, Prometeo, Buenos Aires, 2007.
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resta dúvida de que já não existe na Bolí-
via a «democracia plebeia» instaurada 
pelo «governo dos movimentos so-
ciais», como é demonstrado por tantas 
evidências, entre elas, que esse lema 
tenha deixado de ser utilizado pelos 
porta-vozes do governo ultimamente. 
Em lugar da democracia igualitarista 
do passado, instaurou-se, como «re-
torno» de um fenômeno muito antigo, 
o que podemos chamar de «caudi-
lhismo», que subordina o conjunto da 
institucionalidade e a prática política 
democráticas ao poder e à vontade de 
um líder carismático. O caudilhismo 
volta ao governo aristocrático onde 
nunca houve outra aristocracia além 
daquela que sai vitoriosa na luta po-
lítica diária.

O mais provável é que, nos próximos 
dois anos, as forças desencadeadas em 
torno do aspecto «eleitoral» acabem 
arrastando a oposição e, com ela, todo 
o país. Durante esse período, a oposi-
ção deverá resolver questões funda-
mentais, como a definição (ou não) de 
um candidato único e a substituição 
de Mesa – que possui a melhor pon-
tuação nas pesquisas, mas que se re-
cusou a se candidatar – como trunfo 
contra o evismo. Nesse caminho, uma 
má caracterização do governo pode 
terminar sendo um obstáculo. Ao exa-
gerar em sua caracterização de um 
governo autoritário, a oposição po-
deria demonstrar ser incapaz de dis-
tinguir as fontes de legitimidade com 
que o mas ainda conta e se sentir ten-
tada a propor a luta em um terreno 

aparentemente mais realista, que se-
ria o da mobilização e da denúncia da 
«ditadura» perante o público estran-
geiro, em vez de se dedicar a um acú-
mulo de capital político em todos os 
cenários possíveis, processo que tem 
se revelado complexo e muito demo-
rado, o que a desanima e exaspera.

■ ■ Tendências socioeleitorais

Em 3 de dezembro, imediatamente 
após a decisão que habilitou Morales 
a tentar sua quarta reeleição em 2019, 
foram realizadas as eleições judiciais. 
Desde 2011, os altos magistrados são 
eleitos por voto popular na Bolívia, 
um método que não tem funcionado 
até este momento. No último pleito, 
mais da metade dos eleitores expres-
sou rejeição ao governo e suas medi-
das anulando seu voto, como havia 
pedido a oposição. O voto nulo foi 
maioria esmagadora nos bairros ur-
banos de mais alta renda e se reduzia 
à medida que os bairros se tornavam 
mais populares ou a contagem che-
gava às áreas rurais. Ele também foi 
mais forte em Santa Cruz de la Sierra 
(cerca de 67%) que no restante das ci-
dades, e menor em El Alto, onde re-
presentou aproximadamente 47%. O 
inverso ocorreu com o voto válido (ou 
seja, a favor de algum dos candidatos 
da disputa, sem importar qual deles), 
cuja média esteve em cerca de 35% e 
acabou beneficiando o mas. A apura-
ção final ratificou quase com exatidão 
o resultado do referendo constitucio-
nal de 2016 quanto à rejeição a Evo (o 
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voto pelo «Não»). A rejeição foi mais 
intensa em Santa Cruz que no restan-
te do país e mais forte nos setores de 
mais alta renda que populares.

Para estudar a composição de um de-
terminado resultado eleitoral, o método 
mais preciso é o da estudo sistemáti-
co do resultado das eleições (polling 
autopsy), que infelizmente não é mui-
to praticado na Bolívia. No entanto, ex-
cepcionalmente em 2016, o Supremo 
Tribunal Eleitoral realizou uma dessas 
pesquisas depois do referendo constitu-
cional e chegou, entre outras, à seguin-
te conclusão, que é fundamental para a 
análise sociológica do processo político-
-eleitoral boliviano: quanto mais jovens 
são e mais renda possuem os eleitores, 
mais eles tendem ao «Não», isto é, a rejei-
tar Evo. Por sua vez, quanto mais velhos 
e menos renda possuem, mais votam 
«Sim», ou seja, mais apoiam Morales.

Essa conclusão foi confirmada nas 
eleições judiciais de 3 de dezembro 
passado, pelo menos na variável que 
podemos observar, que é a socioeco-
nômica. Quanto mais elevada a renda 
dos eleitores, mais eles tendem a ter 
uma visão negativa sobre o governo, e 
vice-versa. É por essa razão que em al-
guns recintos eleitorais de La Paz – por 
exemplo, no do Colegio Franco Boli-
viano localizado no bairro de Achumani, 
um dos mais ricos da cidade – cerca de 
85% dos votos foram nulos. As eleições 
judiciais também mostraram que o mas 
pode contar com o voto fiel de 35% do 
eleitorado, inclusive em um processo 

tão complicado como esse (em que a 
atitude dos eleitores era contrária ao 
ato de votar em alguém que não co-
nheciam nem queriam conhecer). Já 
em 21 de fevereiro de 2016, no referen-
do constitucional – uma eleição muito 
difícil porque seu desejo de reeleição 
contrariava a tradição política do país –, 
o mas obteve o apoio de 49% dos elei-
tores. O que ocorreu então com os 14% 
com que o partido não pôde contar nas 
eleições judiciais?

O sociólogo Julio Córdova, especialista 
em opinião pública, defende a hipótese 
de que esse grupo de eleitores pertence 
majoritariamente à «classe média bai-
xa». Trata-se de um eleitorado que, em-
bora seja espontaneamente favorável 
às medidas básicas tomadas pelo mas, 
questiona cada vez mais Morales 
sem que isso o torne simpatizante da 
oposição. Ele afirma também que é pro-
vável que esse grupo explique uma boa 
parte dos votos em branco nas eleições 
judiciais, que coincidentemente soma-
ram 15%. Assim, Córdova estabelece 
uma demografia eleitoral formada por 
dois polos opostos com aproximada-
mente 35% dos eleitores cada: 35% de 
antievistas convencidos, que se confun-
dem com a «classe média típica» ou de 
mais alta renda; e 35% de evistas con-
vencidos, provenientes quase integral-
mente da «classe baixa». Além deles, há 
os 30% da «classe média baixa», que se 
dividem em dois grupos iguais: 15% 
dos ex-eleitores de Morales que o aban-
donaram nas urnas em 2016 e 2017, mas 
que não são «propriedade» (ou seja, 
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não são voto duro) da oposição, espe-
cialmente se considerarmos que ela pro-
vavelmente se apresentará em 2019 em 
várias versões; e 15% que votaram 
em Morales em 2016, mas que não são 
«patrimônio» do mas, como demonstra 
sua falta de adesão ao partido no últi-
mo 3 de dezembro. Algo que o caráter 
específico dessa eleição certamente fa-
cilitou: não devemos nos esquecer de 
que os candidatos a juízes eram desco-
nhecidos dos eleitores, e a lei não lhes 
permite fazer campanha proselitista. 
Em uma eleição semelhante em 2011, 
os votos nulos e em branco, sem con-
sequências para a reeleição de Morales 
também se impuseram.

Parece óbvio afirmar que os resulta-
dos do sufrágio de 2019 dependerão 
inteiramente desse grupo de 30% dos 
eleitores, ou seja, da classe média bai-
xa. O resultado dependerá de: a) se al-
gum grupo da oposição souber atrair 
os 15% dos antievistas «flexíveis»; e 
b) se o mas conseguir reconquistar os 
15% dos evistas soft, como se diz no 
jargão do marketing político. Esse fato, 
a saber, a correlação entre alinhamen-
to político e pertencimento social, que 
é quase totalmente favorável à situa-
ção no terço inferior e quase comple-
tamente benéfica à oposição no terço 
superior, é talvez o que mais caracte-
riza a conjuntura política boliviana. E 
tal conjuntura se deve a um grupo de 
fatores de curto e longo prazos:

- indica que a política governamental, 
sua ênfase redistributiva e simbologia 

reivindicativa têm sido finalmente pró-
pobre, como aliás correspondia com a 
extração social do mas. Mas ela tam-
bém mostra algo distinto: que a clas-
se média alta, seja por conveniência, 
formação educacional ou ideologia, é 
a mais sensível com relação a ruptu-
ras da institucionalidade democrática, 
algo que provavelmente não seja tão 
importante para os setores populares;

- a polarização social nos permite ver 
também o que é evidente: quem ga-
nhou e quem perdeu (material e simbo-
licamente) durante o processo político 
dirigido por Morales nesses últimos 
12 anos;

- e, no amplo cenário histórico, resi-
de uma das consequências da eterna 
heterogeneidade, da desigualdade de 
renda e direitos, de grupos sociais e 
étnicos; uma fratura que torna alguns 
partidos oligárquicos e outros, para 
além de seus merecimentos históricos 
e resultados concretos, porta-vozes da 
identidade oprimida. Somente essa 
polarização entre um «nós» e um 
«eles» é capaz de explicar fenômenos 
como a continuidade do chavismo no 
poder, apesar de suas múltiplas fa-
lhas e inquestionável autoritarismo, 
ou que a oposição boliviana tenda a se 
fechar em um discurso autorreferen-
cial para ser ovacionada nos salões, o 
que dificulta muito sua capacidade de 
converter sua maior legitimidade de-
mocrática atual em uma maioria ope-
racional como a que necessita para 
chegar ao poder.


